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Resumo: Neste ano de 2017, foi comemorado os 500 anos da Reforma protestante, acontecimento que modificou as estruturas religiosas da sociedade moderna. As ações de Lutero refletiam os anseios da sociedade daquele momento histórico. Entretanto, as implicações da Reforma ultrapassaram as margens temporárias da modernidade, fazendo-se presente ainda hoje em nossa sociedade. Embora as raízes da Reforma Protestantes sejam de rupturas; hoje, após séculos de cisão, podemos olhar este evento de forma ecumênica e respeitosa. Em face disso, o objetivo deste artigo está pautado em averiguar a influência do Concílio Vaticano II nas questões ecumênicas da Igreja contemporânea e seguir com a análise do documento Do Conflito a Comunhão (2015), texto que Católicos e Luteranos publicaram propondo comemorem juntos de forma ecumênica os 500 anos da Reforma protestante em 2017.
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Introdução
Desde os anos finais da baixa Idade Média, a Igreja Católica demonstrava estar afastada dos ensinamentos do Evangelho, como informa Penã (2014 p. 167). A indisciplina dos mosteiros, a riqueza do clero, o poder absoluto dos papas e também, a questão das indulgências, tornavam uma reforma, necessária. Antes de Lutero, outros “reformadores” haviam tentado transformar a Igreja: Marsílio de Pádua (1326), Wiclef (1384) Jan Hus (1415).
Embora tenham existido tentativas anteriores de reforma, as mudanças internas na Igreja não ocorreram e é neste contexto no qual, Lutero decide agir. Após expor suas 95 Teses na parede do Castelo de Wittenberg, ele intensificou a crise religiosa que estava se desencadeando. As suas teses correspondem à primeira grande polêmica de Lutero perante a Igreja. Entretanto, em meio ao tumulto revolucionário que fora provocado, o historiador britânico Elton (1982 p. 141) nos lembra que o êxito do protestantismo fora parcial e o papado apresentava-se resistente.
Mesmo que a Reforma Protestantes nos remeta a cisão; hoje, há um espaço mais aberto e saudável entre os Luteranos e Católicos. Ambas as denominações demonstram estarem abertos ao diálogo ecumênico e inter-religioso. Foi por meio do Concílio Vaticano II que a Igreja passou a se preocupar efetivamente com as questões ecumênicas, lançando novos olhares e apontando novas perspectivas sobre o diálogo inter-religioso.
O movimento ecumênico já possui mais de um século. Ele surge com o intento de aproximar e facilitar o diálogo e a cooperação entre os cristãos e as Igrejas Wolf (2014). Entretanto, com o Concílio Vaticano II, o ecumenismo passou a ser analisado com maior intensidade. “O Vaticano II tem como escopo pautar novas relações da Igreja com o mundo, com as outras Igrejas, com as religiões” (WOLF, 2014 p. 33).
 Mesmo sendo um Concílio da Igreja Católica, o Vaticano II contou também com a presença de não católicos, assim como, arquitetou um conteúdo teológico acerca do ecumenismo. Antônio José de Almeida descreve sobre o interesse sobre o Concílio:
Na verdade, desde o anúncio do Concílio, seja as Igrejas orientais, seja comunidades cristãos oriundas da Reforma manifestaram vivo interesse pela iniciativa conciliar. O Conselho Ecumênico das Igrejas, através de seu secretário-geral, o pastor reformado holandês W. A. Visser’t Hooft (1900- 1985), e, em seguida, de todo o comitê executivo, manifestou um interesse particularíssimo pelo aceno de João XXIII à unidade dos cristãos (ALMEIDA, 2015 p.35-36).
 Os esforços propostos pelo Concílio Vaticano II, no que tange a unidade dos cristãos e o diálogo inter-religioso fora bem aceito. Elias Wolf faz um apontamento interessante acerca da receptividade ecumênica nas Igrejas:
Em muitos espaços o ecumenismo passou a ser uma palavra de ordem, um imperativo da consciência cristã e eclesial. Tornou-se um fato social impactando o mundo inteiro, e um fato eclesial dando novos horizontes para o ser e o agir das Igrejas que a ele aderiram (WOLF, 2014 p. 21).
[bookmark: _GoBack]Verifica-se então que, analisar a Reforma Protestante sob uma perspectiva ecumênica é trazer a luz reflexões já expostas no Vaticano II. O debate sobre o ecumenismo e o diálogo inter-religioso é intenso e atual, justificando o afã desta pesquisa. Exemplo da atualidade do tema, é o documento publicado por Católicos e Luteranos em conjunto, denominado: “Do Conflito à Comunhão” (2015), onde, por meio deste texto, ambas as denominações refletem uma abertura para o diálogo inter-religioso.
Para realizar o objetivo deste trabalho, primeiramente, a proposta é de averiguar a questão do ecumenismo e o Concílio Vaticano II, propondo entender como este Concílio colaborou para a abertura do diálogo inter-religioso no contexto da Igreja da Católica e de outras Igrejas que aderiram a este movimento. Após tal investigação, será feita a análise do documento “Do conflito a Comunhão” (2015).
Concílio Vaticano II e o ecumenismo
Como já fora exposto, após o Concilio Vaticano II, o movimento ecumênico passa a ser mais intenso e efetivo. “O ecumenismo recebeu um importante impulso, não tanto no nível intelectual, mas sim na realização de gestos concreto” (PEÑA, 2014 p. 269). 	Ou seja, o esse movimento ultrapassou as margens teóricas e adentrou no mundo prático: “o ecumenismo deixa de ser uma iniciativa de um ou outro teólogo e passa a ser constitutivo da vida da Igreja” (BENSEN, 2012 p. 273).
No Concílio Vaticano II, há um decreto que reflete intensamente sobre o ecumenismo, ele é denominado: Unitatis Redintegratio (UR), tal documento é divido em três partes como aponta Josaphat (2013): Princípios católicos do ecumenismo; exercício do ecumenismo e Igrejas e comunidades eclesiais separadas da Sé Apostólica. 
No UR n.4, há uma definição sobre o que é o “Movimento Ecumênico”:
Por “Movimento Ecumênico” se entendem as atividades e iniciativas suscitadas e ordenadas em favor das várias necessidades da Igreja e oportunidades dos tempos, no sentido de favorecera Unidade dos Cristãos. Tais são: primeiro, todos os esforços para eliminar palavra, juízos e ações que, segundo a equidade e a verdade, não correspondem à condição dos irmãos separados e, por isso, tornam mais difíceis as relações com eles; em seguida, o “diálogo” iniciado entre peritos e competentes nos encontros de Cristãos de diversas Igrejas ou Comunidades organizados em espírito religioso. Ali cada qual explica mais profundamente a doutrina da sua Comunhão e apresenta perspicuamente suas características. Com este diálogo todos adquirem um conhecimento mais verdadeiro e uma avaliação mais adequada da doutrina e da vida de uma e outra Comunhão (UNITATIS REDINTEGRATIO n.4).
O decreto sobre o ecumenismo, Unitatis Redintegratio (UR), propõe estabelecer a mensagem essencial para o diálogo entre os cristãos. Como é exposto no decreto n.1: “A Reintegração da Unidade entre todos os cristãos é um dos objetivos principais do Sagrado Sínodo Ecumênico Vaticano Segundo”. Verifica-se uma preocupação em tornar o diálogo com os outros cristãos uma ação concreta e não apenas teórica. “O Concílio Vaticano II integrou o ecumenismo no modo de ser e agir da Igreja católica” (WOLF, 2014 p. 53).
Entretanto, o ecumenismo recebeu resistências. Mesmo com ampla aceitação e anseio de mudanças, o movimento possuiu adversários de linhas mais conservadoras. Josaphat escreve sobre:
Os adversários do ecumenismo, em sua expressão radical, digamos fundamentalistas, se apegam a um antinomismo absoluto e irredutível: Só existe uma única Igreja verdadeira e todas as outras são simplesmente falsas. Não há possibilidade de diálogo entre a verdade e o erro. Os errados devem se converter à verdade, abandonar suas falas Igrejas e entrar para única Igreja verdadeira (JOSAPHAT 2013 p. 260).
Verifica-se uma resistência nas propostas que o Concílio estava lançando. A rejeição a prática ecumênica apoiava-se na pura evidência, no princípio da contradição, do sim e do não Josaphat (2013). Não existia um intento em mudanças por parte dos resistentes: “Não há lugar para dialogar com o erro nem de reconhecer ao erro o direito à liberdade” (JOSAPHAT, 2013 p. 261). Ainda hoje, percebe-se uma resistência advinda de alguns grupos na Igreja Católica, bem como, de outras Igrejas cristãs. 
Embora tenha existido e ainda haja resistências frente ao ecumenismo, hoje a Igreja Católica tem acatado com paixão as luzes do diálogo inter-religioso. O campo de pesquisa e atuação do ecumenismo é amplo, atual e necessário; mesmo com as adversidades, a aceitação é grande. “Há um longo caminho a percorrer, importante sendo que se está a caminho” (BENSEN, 2012 p. 274).
O ecumenismo não é apenas uma proposta do Vaticano II, como diz Wolf: “o ecumenismo não só condiz com os esforços de atualização da Igreja, mas também é uma exigência dessa atualização” (WOLF, 2014 p. 33). Como já fora citado, no UR n.1, vê-se que o ecumenismo se tornou um dos principais propósitos do Concílio. 
Não se trata apenas de uma questão hermenêutica, e sim de opção na recepção do Vaticano II. As orientações ecumênicas não estão isoladas do conjunto da doutrina conciliar, como se pudessem ser descartadas ou recebidas independentemente das demais orientações do Vaticano II. O ecumenismo é uma das propostas abrangentes do Concílio, e suas orientações devem ser entendidas em conexão com o mistério da fé, o mistério da Igreja, a espiritualidade, e na ótica da missão. (WOLF, 2014 p. 151)
A princípio, possa parecer que a Comemoração conjunta católico-luterana da Reforma em 2017 não tenha ligação direta em relação ao movimento ecumênico reafirmado e intensificado por meio do Vaticano II. Entretanto, no afã desta pesquisa, foi possível verificar que existe sim, uma ligação. Os avanços no campo do ecumenismo e do diálogo inter-religioso são consideráveis. “Felizmente, a teologia atual já vem trabalhando há muito tempo nestas questões, e acolhemos agradecidos os importantes avanços obtidos” (QUEIRUGA, 2015 p. 164). 
Verifica-se uma ligação direta entre o Vaticano II e a comemoração conjunta sobre os 500 anos da Reforma Protestante. Os avanços obtidos por meio do Concílio no que tange ao ecumenismo e o diálogo inter-religioso, refletem hoje, numa relação ecumênica entre Católicos e Luteranos. “Esse Concílio possibilitou à Igreja Católica entrar no movimento ecumênico” (DO CONFLITO À COMUNHÃO, 2015 p. 41).
Sinal dos avanços ecumênicos entre Católicos e Luteranos já são observados no documento: Declaração Conjunta sobre a Doutrina da Justificação (1999), onde, ambas as denominações, refletem juntas, questões de cunho teológico. 
É isso o que pretende a presente Declaração Conjunta. Ela quer mostrar que, com base no diálogo, as Igrejas luteranas signatárias e a Igreja Católica Romana estão agora em condições de articular uma compreensão comum de nossa justificação pela graça de Deus na fé em Cristo (DECLARAÇÃO CONJUNTA SOBRE A DOUTRINA DA JUSTIFICAÇÃO p.7 1999).
Vê-se que, já em 1999, colhia-se frutos plantados no Vaticano II. A proposta de diálogo e reflexão sobre a Doutrina da Justificação por ambas as denominações é exemplo disto. Ou seja, os avanços neste campo são consideráveis. E, ainda hoje, é visível uma receptividade interessante por diversas denominações acerca do tema. 
O documento Do Conflito à Comunhão (2015) é exemplo do avanço do movimento ecumênico intensificado por meio do Vaticano II. Ambas as denominações decidem comemorar juntas os 500 anos da Reforma Protestante em clima verdadeiramente ecumênico. Ou seja: “Esses princípios ganham concretude nas iniciativas que impulsionam o diálogo, a convivência, a cooperação e a comunhão entre os cristãos e suas Igrejas” (WOLF, 2014 p. 51). 
A análise do documento Do Conflito à Comunhão (2015), justifica-se devido aos importantes avanços do movimento ecumênico. Entende-se que, tal comemoração conjunta é reflexo e parte dos frutos do Vaticano II, sendo imprescindível a averiguação de tal documento para mapearmos e entendermos de forma mais coesa os caminhos do ecumenismo no nosso mundo contemporâneo. 
500 anos de Reforma Protestante sob um prisma ecumênico: analise do documento conjunto.
Analisar o documento Do Conflito à Comunhão é de fato, um desafio. Porém, observa-se que, averiguar tal texto, colabora com uma melhor compreensão do movimento ecumênico em nosso mundo moderno. 
A analise deste documento exige muito mais do que um artigo; a riqueza e profundidade desta fonte reflete como possibilidade para muitas pesquisas futuras. Sendo assim, destacamos aqui que, a proposta é fazer uma apresentação geral do documento, apontando alguns pontos essenciais para a compreensão do mesmo. Seguiremos com os comentários e exames acerca do texto.
O documento publicado em conjunto por Luteranos e Católicos tem um caráter comemorativo, entretanto, em meios as festivas, ambas as denominações não deixam de assumirem os erros cometidos no passado: 
Como a comemoração de 2017 permite expressão de alegria e gratidão, assim também é um momento para que luteranos e católicos experimentem dor a respeito das falhas e desvios, culpa e pecado nas pessoas e eventos que são lembrados (DO CONFLITO A COMUNHÃO p. 14 2015).
Como vemos, por meio deste documento, Católicos e Luteranos demonstraram estarem dispostos a conviverem ecumenicamente. Ao assumirem os erros do passado, ambas as instituições demonstram o desejo de constituírem um futuro respeitoso. “Eis por que ecumenismo é diálogo. Relaciona as diferentes espiritualidades vividas nas diferentes Igrejas, possibilita-lhes a interação, o intercâmbio e a partilha das riquezas do Espírito” (WOLF, 2014 p. 129).
Comemorar os 500 anos da Reforma Protestante em clima ecumênico é um acontecimento que merece muita atenção. Não apenas significa que Católicos e Luteranos miram em horizontes de harmonia e respeito no futuro, mas também, demonstra que o Vaticano II, mesmo que as vezes de maneira tímida, está sendo aceitado e vivenciado pelas Igrejas, em especial, a Católica.
No documento, há uma explicação sobre os desafios e obrigações que Luteranos e Católicos possuem:
Toda comemoração tem seu contexto. Hoje, o contexto inclui três principais desafios que significam tanto oportunidades quanto obrigações: 1) É a primeira comemoração que tem lugar na era ecumênica. Por isso, a comemoração comum é uma ocasião para aprofundar a comunhão entre católicos e luteranos; 2) É a primeira comemoração na era da globalização. Por isso, a comemoração comum deve incorporar experiências e perspectivas de cristãos do Sul e do Norte, do Leste e do Oeste; 3) É a primeira comemoração que deve ocupar-se com a necessidade de uma nova evangelização, num tempo marcado pela proliferação de novos movimentos religiosos e o crescimento da secularização em muitos lugares. Por isso, a comemoração comum representa a oportunidade e a obrigação de ser um testemunho comum de fé (DO CONFLITO A COMUNHÃO p. 13 2015).
Vê-se que, ambas as denominações entendem a importância da comemoração conjunta. Elas assumem que é a primeira comemoração que se tem nesta fase história de ação e afirmação ecumênica. Isto apresenta-se como um marco importante e inspirador. 
De fato, há divergências teológicas entre ambas as denominações e elas não negam este fato. Entretanto, “O amor à verdade conduz à unidade, não à intolerância”. (JOSAPHAT 2013 p. 264). Ou seja: o ecumenismo consiste em respeitar o outro, mesmo que ele pense diferente. O documento possui uma passagem rica sobre isto:
O movimento ecumênico alterou a orientação das percepções das igrejas da Reforma: teólogos ecumênicos decidiram não continuar suas autoafirmações confessionais em prejuízo dos seus parceiros de diálogo, mas em vez disso, pesquisar sobre aquilo que é comum nas diferenças, até nas oposições, e, portanto, superando diferenças que dividem as igrejas (DO CONFLITO À COMUNHÃO, 2015 p.180).
O diálogo inter-religioso se propõe em trabalhar e dialogar com aquilo que se é análogo entre as denominações religiosas. Luteranos e Católicos possuem mais semelhanças do que diferenças: o mesmo livro Sagrado; a fé em Jesus Cristo; ou seja, essa comemoração tem um caráter de refletir a partir daquilo que seja comum entre ambas as Igrejas.
A Reforma Protestante nos remete a conflitos entre cristãos que corroborou com uma cisão. Essa preocupação não passou despercebida pelo documento conjunto. A proposta é clara: identificar os desafios do ecumenismo no mundo contemporâneo com vistas na resolução dos conflitos entre os mesmos: 
Enquanto os aniversários anteriores da Reforma tiveram lugar em países confessionalmente homogêneos, ou em países onde a maioria da população era cristã, hoje os cristãos vivem mundialmente em ambientes multirreligiosos. Esse pluralismo põe um novo desafio para o ecumenismo, não tornando o ecumenismo supérfluo, mas, ao contrário, ainda mais urgente, uma vez que a animosidade de oposições confessionais prejudica a credibilidade cristã. A maneira como os cristãos lidam com diferenças entre eles pode revelar algo sobre sua fé a pessoas de outras religiões. Porque a questão de como resolver conflitos entre cristãos se coloca de forma especial por ocasião da recordação do início da Reforma, esse aspecto da mudança da situação do cristianismo merece atenção especial em nossas reflexões no ano de 2017 (DO CONFLITO À COMUNHÃO, 2015 p. 17).
Católicos e Luteranos ao pensarem no aniversário de 500 anos da Reforma Protestante, intensificaram a importância do movimento ecumênico que, ganha maior importância em nosso mundo contemporâneo. E para tal, é necessário: “[...] continuar e intensificar o processo de recepção do Vaticano II como um todo” (WOLF, 2014 p. 250). Sendo assim, percebemos a importância de apresentar tais excertos do documento. 
Verifica-se um esforço conjunto e ecumênico em comemorar os 500 da Reforma Protesta, porém, não é só isso: há algo maior; mira-se em um futuro de diálogo e respeito entre Católicos e Luteranos e que não se encerra entre as denominações; lança-se essa luz à todas as nações: "O engajamento ecumênico para a unidade da Igreja não pode servir apenas à Igreja, mas também ao mundo, de tal modo que o mundo creia" (DO CONFLITO À COMUNHÃO, 2015 p. 91).
Conclusão
Chegamos aos derradeiros parágrafos deste pequeno artigo. O panorama proposto fora exposto: discorrer sobre os 500 anos da Reforma Protestante sob uma perspectiva ecumênica. Tal tarefa não se mostrou  fácil e sim, desafiadora. Entretanto, há de se ressaltar: estudar o documento "Do conflito a Comunhão" (2015) é de grande importância, tendo em vistas a atualidade do tema.
Vê-se que, os frutos do Concílio Vaticano II estão sendo colhidos, mesmo que enfrentando resistências. O Vaticano II lançou uma luz ecumênica que, hoje, podemos averiguar que vêm sendo acatado, exemplo disto é o texto que fora analisado neste artigo, onde percebemos a colaboração entre Católicos e Luteranos para comemorarem o que outrora fora sinônimo de cisão. Os avanços do Concílio nos possibilitou refletir a Reforma Protestante sob uma ótica ecumênica. Para encerrar, deixo aqui, um excerto do texto do Andrés Torres Queiruga sobre o ecumenismo e seus frutos:
O que viermos a aprender uns com os outros nos aproximará a todos do mistério divino e será, além disso, o melhor e mais autêntico modo de nos aproximarmos entre nós. Assim irá sendo construído um verdadeiro ecumenismo em ato como comunhão viva e cordial, sempre mais eficaz e salvadora que as aproximações teóricas, às quais, de todo modo, não negamos sua função (QUEIRUGA 2015 p. 170).
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